
10540  Diário da República, 2.ª série — N.º 102 — 26 de maio de 2017 

c) Outras atividades relevantes: prestação de serviços à comunidade 
científica e educacional, bem como ao tecido económico -produtivo e 
à sociedade em geral; ações e publicações de divulgação científica e 
audiovisual; valorização e transferência de conhecimento; atividades 
de avaliação de natureza académica, designadamente no âmbito de 
provas e concursos académicos, profissionais e científicos; participa-
ção em atividades de gestão em instituições de ensino superior ou de 
investigação, ou em outras entidades de carácter científico, tecnológico 
ou cultural que desenvolvam atividades relevantes no âmbito da missão 
das anteriores; produção técnica audiovisual e multimédia (produtos 
audiovisuais e multimédia nos quais o candidato tenha tido participação 
efetiva, nomeadamente em atividades de guionismo, produção, realiza-
ção, pós -produção e/ou atividades afins).

7 — Avaliação e seleção
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios e os parâmetros 
constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar do 
concurso e tendo ainda em conta o cumprimento, cumulativamente, do 
seguinte requisito específico: demonstração, pelos candidatos, de que 
possuem competências avançadas em produção e realização audiovi-
sual e multimédia, expressas na apresentação, no portefólio referido na 
alínea c) do n.º 2.2 do presente edital, de pelo menos 5 (cinco) produtos 
audiovisuais e multimédia de nível profissional.

7.3 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido nos números 3 
a 7 do artigo 26.º do Regulamento.

7.4 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos apro-
vados em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de 
avaliação, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente 
edital.

7.5 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala nu-
mérica de 0 a 100.

8 — Documentação complementar
Sempre que considere necessário, o júri solicita aos candidatos docu-

mentação complementar relacionada com o curriculum vitae apresentado, 
nos termos e condições previstos no artigo 28.º do Regulamento.

9 — Ordenação e metodologia de votação
9.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

9.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

9.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

9.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em 
primeiro lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre 
os candidatos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de 
retirado o candidato menos votado na primeira votação. No caso de 
ter havido empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos 
votado, e houver pelo menos um que não ficou nessa posição, faz -se 
uma votação apenas sobre esses candidatos que ficaram em último, 
para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir em 
relação ao mesmo conjunto de elementos, o Presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar. Se o empate persistir, mas em relação a um 
conjunto diferente de candidatos, repete -se, nesse caso, o processo de 
desempate. O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos admitidos.

10 — Participação dos interessados e decisão
10.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos dos 
artigos 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 26.º do 
Regulamento.

10.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as 
alegações oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

11 — Prazo de decisão final
11.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de 

proferimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa 

dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresentação das 
candidaturas.

11.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e/ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

12 — Publicação do edital do concurso
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:
a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade do Minho, nas línguas por-

tuguesa e inglesa.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 de abril de 2017. — O Reitor, António Augusto Magalhães da 
Cunha.

310483906 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 5924/2017
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que a lista unitária de ordenação final resultante do procedi-
mento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de técnico superior para o Gabinete de Comunicação, Imagem 
e Relações Públicas, em regime de contrato de trabalho a termo resolu-
tivo certo — Aviso n.º 14542/2016, publicado no Diário da República 
n.º 223, 2.ª serie, de 21 de novembro e na BEP com o código de oferta 
n.º 201611/0346, foi homologada por despacho reitoral de 27 de março 
de 2017, se encontra afixada e divulgada no site da Reitoria.

31 de março de 2017. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

310483622 

 Edital n.º 344/2017
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária (ECDU), aprovado pelo DL n.º 448/79, de 13/11/1979, republicado 
pelo DL n.º 205/2009, de 31/08/2009, o Reitor da Universidade Nova de 
Lisboa, Prof. Doutor António Manuel Bensabat Rendas, por despacho de 
04/04/2017, faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo 
de 30 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no 
Diário da República, para recrutamento de 1 posto de trabalho de Professor 
Auxiliar, para a Área Disciplinar de Informática, subárea de Software and 
its Engineering (base) e Theory of Computation (complementar) (áreas de-
finidas no ACM Computing Classification System 2012), no Departamento 
de Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia, desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege -se 
pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do ECDU e pelo 
Regulamento dos Concursos da Carreira Docente da UNL, publicado em 
anexo ao Despacho n.º 3012/2015 (Diário da República, 2.ª série, n.º 58, 
de 24.03.2015) e Regulamento dos Concursos da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da UNL anexo ao Despacho (extrato) n.º 2334/2016 (Diário 
da República, 2.ª série, n.º 32, de 16.02.2016).

I — Requisitos de admissão: Nos termos do artigo 41.º -A ECDU, é requi-
sito para a candidatura ao concurso em apreço, ser titular do grau de doutor.

Os candidatos deverão dominar a língua portuguesa.
II — Apresentação da candidatura: Os candidatos apresentarão os 

seus requerimentos de preferência em suporte digital, presencialmente 
na Reitoria da UNL, sita no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa ou 
por via postal, em formulário disponível na Divisão Académica e on -line 
em http://www.unl.pt/sites/default/files/formulario_concursos.doc.

1 — O processo de candidatura deverá ser instruído com a documen-
tação a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento do requisito exigido 
no número I;

b) 6 Exemplares em suporte digital (Pen) do curriculum do candidato;
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c) 6 Exemplares em suporte digital (Pen) do relatório de uma uni-
dade curricular existente ou a criar, no âmbito da área disciplinar a que 
respeita o concurso;

d) 6 Exemplares em suporte digital (Pen) dos trabalhos mencionados 
no CV, designadamente os mais representativos no que respeita ao con-
tributo para a área disciplinar para que é aberto o concurso.

e) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa ou de um país 
cuja língua oficial seja o português, a candidatura deve incluir certificado 
do domínio de língua portuguesa.

2 — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos ge-
rais de recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos 
por declaração prestada no formulário, referido no n.º II supra, dis-
ponível na Divisão Académica da Reitoria da UNL e on -line. em 
http://www.unl.pt/sites/default/files/formulario_concursos.doc.

3 — As candidaturas devidamente instruídas com os documentos 
supra mencionados no n.º II, deverão ser entregues no prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário 
da República.

4 — A falta de quaisquer documentos probatórios, que não puderem 
ser oficiosamente suprida, determinará a rejeição da candidatura.

5 — Os candidatos devem organizar o curriculum vitae de acordo 
com a sistemática do ponto III deste Edital.

III — Critérios de avaliação: Os critérios, indicadores e pondera-
ções, com vista à avaliação dos candidatos, aprovados pelo júri, são 
os seguintes:

A — Mérito científico (MC) 70 %
MC 1. A produção científica realizada (livros, capítulos de livro, 

artigos em jornais científicos, comunicações em conferências, patentes, 
e outras formas de produção científica que sejam consideradas como 
relevantes pelo júri), em termos da sua qualidade e quantidade, valorizada 
pelo impacto e reconhecimento junto da comunidade científica. Deverá 
ser valorizado o mérito científico de candidatos cuja produção científica 
revele autonomia e liderança científica. O impacto e reconhecimento da 
produção científica dos candidatos poderão ser aferidos pela qualidade 
dos locais de publicação e apresentação dos seus trabalhos, e pelas 
referências que lhes são feitas por outros autores;

MC 2. A capacidade de organizar e liderar equipas científicas, angariar 
projetos, assim como a atividade revelada na orientação de formação 
avançada (mestrados, doutoramentos e pós -doutoramentos);

MC 3. O reconhecimento científico nacional e internacional revelado 
pelo curriculum do candidato, através da análise de diversos fatores, entre 
os quais se incluem a participação em júris de provas académicas realizadas 
fora da sua instituição de origem, a participação em painéis de avaliação de 
projetos e centros de investigação, a participação em comissões científicas 
de conferências, a criação e a participação no corpo editorial de jornais 
científicos internacionais, a atribuição de prémios científicos, a participação 
em redes de investigação e o exercício de cargos de direção de sociedades 
científicas e profissionais de referência nas respetivas áreas.

MC 4. O impacto social e económico da atividade científica desenvol-
vida. Deve ser dada particular atenção, sempre que pertinente no contexto 
da área(as) disciplinar(es) do concurso, aos resultados alcançados em 
transferência de tecnologia e criação de empresas de base tecnológica, 
na criação de empresas de base tecnológica e em contribuições para 
outros desafios societais.

B — Mérito pedagógico (MP) 15 %
MP 1. A atividade pedagógica do candidato tendo em atenção a capaci-

dade de dinamizar e coordenar projetos pedagógicos, tais como o desen-
volvimento de novos programas de disciplinas, a criação e coordenação 
de novos cursos ou programas de estudos, a reforma de disciplinas já 
existentes, a participação em órgãos de gestão pedagógica e a realização 
de projetos com impacto no processo de ensino/aprendizagem;

MP 2. A produção de material pedagógico realizado pelo candidato, 
nomeadamente livros, artigos em publicações de índole pedagógica 
e documentos de apoio aos alunos nas suas várias formas e suportes;

MP 3. A docência de disciplinas enquadradas em diferentes tipos 
de ciclos de estudos — licenciatura, mestrado, programas de douto-
ramento, cursos de pós -graduação e escolas de verão nacionais e in-
ternacionais;

MP 4. A qualidade da atividade letiva, a qual deverá apoiar -se tanto 
quanto possível numa análise objetiva dessa atividade. Com este objetivo, 
o júri poderá recorrer a informação disponibilizada pelos candidatos, 
nomeadamente através de relatórios de avaliação pedagógica realizada 
pelos seus pares, e do resultado de inquéritos pedagógicos.

C — Mérito pedagógico e científico do relatório (MPCR) 10 %
Na avaliação do Mérito Pedagógico e Científico do Relatório que 

inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático 

das matérias de uma unidade curricular da(s) área(s) disciplinar(es), a 
que se refere o concurso serão considerados:

1 — A clareza da sua estrutura e a qualidade de exposição;
2 — A atualidade científica do conteúdo e a adequação do programa 

proposto, tendo em consideração a fronteira do conhecimento no domínio 
da unidade curricular;

3 — A qualidade das estratégias de ensino/aprendizagem propostas 
(caso sejam apresentadas);

4 — A bibliografia recomendada e a qualidade dos comentários sobre 
eles produzidos;

5 — O grau de inovação introduzido.

D — Mérito de outras atividades relevantes (MOAR) 5 %
A participação e desempenho em órgãos de gestão das instituições em 

que esteve integrado. A participação e desempenho de tarefas atribuídas 
por órgãos de gestão das instituições a que esteve vinculado e que se 
incluam no âmbito da atividade de docente universitário. A participa-
ção e desempenho de tarefas de extensão universitária e de divulgação 
científica. O desempenho de tarefas de valorização económica e social 
do conhecimento, nomeadamente através de prestações de serviços à 
comunidade.

Cada membro do júri efetuará o seu exercício de avaliação, pontuando 
cada candidato em relação a cada critério na escala numérica de 0 a 
100 pontos. As ponderações atribuídas aos critérios e indicadores es-
pecíficos são os constantes da tabela seguinte:

Mérito Científico (MC) 70 % (Indicador: MC1 e MC2 — 0 a 70; 
MC3 e MC4: 0 a 30)

Mérito Pedagógico (MP) 15 % (Indicador: MP1 e MP2 — 0 a 50; 
MP3 e MP4: 0 a 50)

Mérito de Outras Atividades Relevantes (MOAR) 5 % — 0 a 100
Mérito Pedagógico e Cientifico do Relatório (MPCR) 10 % — 0 a 100

IV — Composição do júri: O júri nomeado por despacho reitoral de 
4.04.2017, tem a seguinte composição:

Presidente: Prof. Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo, Vice-
-Reitor da UNL, por delegação de competências do Reitor da UNL.

Vogais:
Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira, Professor Catedrático 

do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutor Luís Manuel Marques da Costa Caires, Professor Catedrático 

da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL;
Doutora Maria Antónia Bacelar da Costa Lopes, Professora Associada 

da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;
Doutora Ana Maria Dinis Moreira, Professora Associada, com Agre-

gação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL;
Doutor Luís Manuel Dias Coelho Soares Barbosa, Professor Asso-

ciado, com Agregação da Escola de Engenharia da Universidade do 
Minho.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo das candidaturas o júri reúne para avaliação 

e ordenação dos candidatos.
2 — Com base na apreciação dos curricula, da sua adequação à área 

científica onde é aberto o concurso, das demais peças concursais e nas 
classificações atribuídas, conforme critérios indicadores e ponderações 
previstas no n.º III supra, o júri procede à admissão dos candidatos com 
classificação final, em mérito absoluto igual ou superior a 50, ou à sua 
exclusão, quando tenham classificação final inferior a 50.

3 — Se algum candidato não for admitido, será notificado, para se 
pronunciar, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Determinados os candidatos admitidos, com base nas classi-
ficações supra, o júri apresenta parecer escrito com a ordenação dos 
candidatos admitidos.

5 — A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido no 
número anterior, nos termos das alíneas a) a f) do n.º 11 do Regulamento 
dos Concursos da Carreira Docente Universitária da UNL.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
8 de maio de 2017. — O Reitor, Prof. Doutor António Rendas.

310481419 


